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Supremo recebe segunda algéiq (‘iontra lel sobreigualdade
salaria

25/04/2024

O Partido Novo questionou no Supremo Tribunal Federal alguns pontos dalei que trata da igualdade salaria entre homens
e mulheres. Esse é 0 segundo processo sobre 0 tema que chega a corte. A primeira agdo foi proposta pela Confederacéo
Nacional dalndustria (CNI) e pela Confederacdo Nacional do Comércio, Bens, Servigos e Turismo (CNC).

Fellipe Sampaio/STF

Na Acéo Diretade Inconstitucionalidade (ADI) 7.631, o partido sustenta
gue partes da L el 14.611/2023 s&o inconstitucionais, ao obrigar empresas
com mais de cem empregados a divulgar salérios e critérios
remuneratérios em rel atdrios de transparéncia a serem enviados ao
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). O preenchimento obrigatério
desse documento esté regulamentado no Decreto 11.795/2023 e na
Portaria 3.714/2023 do MTE, e seu descumprimento prevé aimposicéo
de multas as empresas.

O Novo argumenta que a divulgacéo desse relatério sobre a composi¢ao
das remuneragdes é inconstitucional por expor informagdes sensiveis
sobre estratégia de pregos e custos das empresas, violando o principio
constitucional dalivreiniciativa. A legenda explica que mesmo que a
empresa ndo queira divulgar, tais dados poderdo ser disponibilizados
pela Unido ou até mesmo por entidade sindical dos trabalhadores.

Alexandre de Moraes € o relator das duas agoes contra a lei
daigualdade salarial

Assim, o Novo pediu na acéo a suspensdo de qualquer divulgacéo de

relatorio sobre remuneracéo de empregados, do pagamento de multas em caso de descumprimento, de imposic¢éo de
elaboracdo de plano de acdo contra a desigual dade salarial e também da determinacdo de que os empregadores entreguem
uma copia desse plano ao sindicato dos trabal hadores.

Segundo o partido, tal obrigatoriedade permite aintervencdo dos trabal hadores nas politicas da empresa, bem como evita
gue os empregadores interfiram em elei¢des que envolvam sindicatos profissionais.

A acdo do Novo foi distribuida ao ministro Alexandre de Moraes, que jarelataa ADI 7.612, gjuizadapela CNI e pela
CNC. Cominformac@es da assessoria de imprensa do STF.

ADI 7.631
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